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ARBITRAGEM MR-2022-705-RF 

Aos treze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu, nas suas 

instalações sitas na Av. Fontes Pereira de Melo nº 11 -9° Esq, em Lisboa, sob a presidência do 

Árbitro Dr.        , assessorado pelo Dr.        , o Tribunal Arbitral CIMPAS, com vista à resolução 

do litígio emergente de sinistro com as seguintes partes: 

RECLAMANTE 

•  .

RECLAMADA 

•        devidamente identificadas nos autos.

Aberta a audiência, verificou-se estarem presentes: 

- O Reclamante -       , via Zoom.

- A Mandatária da Reclamada -Dr          via Zoom.

- A testemunha apresentada pela Reclamada:                           , melhor identificada nos autos.

Por instado pelo Tribunal, o Reclamante juntou aos autos um documento denominado "       ", 

que foi notificado à Reclamada, via email. 

Finda a produção de prova foram dados como provados os seguintes factos: 

1. A Reclamada celebrou com o Reclamante um contrato de seguro Multirriscos para o local 

seguro sito na Rua         em             titulado pela apólice n.0          nos termos do qual 

passou a garantir o pagamento de indemnização pelos danos provocados pela ocorrência 

de sinistros.

2. O seguro teve o seu início em 11/01/2022.

3. No dia 24 de janeiro de 2022 o Reclamante verificou que o contador de água rodava mesmo 

sem haver consumo de água.

4. A 3 de fevereiro de 2022 a empresa        detetou uma fuga de água pequena proveniente da 

laje da casa de banho do 1° andar.

5. Na mesma altura era visível a humidade na parede do piso térreo.
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6. O Reclamante participou a ocorrência à Reclamada em 03/02/2022.
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7. Os danos decorrentes da rotura evidenciam-se na mesma prumada no piso 1, no r/c e na

cave.

8. Os danos existentes evidenciam que a fuga de água teve o seu início, pelo menos, 3 ou 4

meses antes da participação do sinistro.

9. Entre 28/12/2021 e 01/02/2022 houve um consumo de água muito mais alto do que nos

restantes meses do ano de 2021.

10. A reparação dos danos decorrentes do sinistro ascende a €1.740,00 (IVA não incluído).

Nada mais se apurou de relevante quanto à decisão a tomar. 

Do Direito: 

O Tribunal é competente. As partes têm personalidade e capacidade judiciária, assim como são 

legítimas. Não há outras exceções, nulidades ou questões a-decidir. O Tribunal arbitral fundou a 

sua convicção quanto aos factos dados como provados na prova documental junta aos autos e 

nas declarações da testemunha. 

Os contratos de seguro regem-se pelas cláusulas neles inseridas e aceites por ambas as partes 

e, supletivamente, pelo disposto na lei (art.ºs 1° e 11º do DL 72/2008, de 16 de Abril). Acresce 

ainda que o contrato de seguro celebrado entre as partes se configura como um contrato tipo tal 

como definido no DL 446/85 (DCCG) uma vez que o clausulado contratual não foi negociado entre 

as partes pelo que está igualmente sujeito às regras e normas constantes daquele diploma legal. 

Não há divergência entre as partes quanto à ocorrência do sinistro. Há sim, quanto à data em que 

este terá ocorrido. Ora é evidente nos documentos juntos aos autos que a data de dezembro 

de 2021 aposta no relatório da empresa          não é a real, mas sim a de 27/01/2022 conforme 

é esclarecido pela referida empresa e consta da respetiva ordem de serviço. No entanto, os 

danos decorrentes da fuga/rotura, na mesma prumada e em todos os pisos, apresentam fungos, 

empolamento das paredes e do chão que não se produzem num mês ou 15 dias, mas sim em pelo 

menos três ou quatro meses, até porque, como consta do relatório técnico junto aos autos a fuga 

era muito pequena. Por outro lado, o aumento dos consumos evidenciado nas faturas juntas aos 

autos não é justificado pela rotura dada a sua pequena dimensão. Acresce ainda que o 

Reclamante confirmou a existência dos danos quer no piso 1 quer na cave antes da celebração 
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do contrato de seguro com a Reclamada. Assim, é forçoso concluir que a rotura já existia quando 

o contrato de seguro foi celebrado.

Pelo exposto, considera-se a presente reclamação improcedente por não provada e, em 

consequência, absolve-se a Reclamada do pedido. 

As Partes são notificadas por email por a isso terem anuído. 
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